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cionado em epígrafe, aberto por aviso datado de 29.02.2008, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 52, de 13.03.2008:

Armando Ferreira Simões.

O candidato nomeado deverá tomar posse no prazo de 20 dias a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

(Isento do Visto do Tribunal de Contas)
10 de Setembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel 

Barbosa Marques Leal.
300739655 

 Aviso n.º 23826/2008

Concurso externo de ingresso para provimento de um lugar
de condutor de máquinas pesadas e veículos especiais

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 
09.09.2008, nomeei, provcisóriamente, nos termos do n.º 1 do artigo 34.
º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7/12, aplicado à Administração Local 
pelo Decreto -Lei n.º 409/91, de 17/10, para um lugar de Condutor de 
Máquinas Pesadas e Veículos Especiais, o candidato abaixo indicado, 
na sequência do concurso mencionado em epígrafe, aberto por aviso 
datado de 19.02.2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 45, de 4.03.2008:

José António Monteiro Pires de Jesus.

O candidato nomeado deverá tomar posse no prazo de 20 dias a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

(Isento do Visto do Tribunal de Contas)
10 de Setembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel 

Barbosa Marques Leal.
300739606 

 CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO
Aviso n.º 23827/2008

Discussão pública
Alteração aos parâmetros estabelecidos nos lotes 1 e 2 integrante do 

processo F -8/86, sendo que a intervenção pretendida situa -se na Rua 
Mártires do Tarrafal, em Montijo

Maria Teresa Alves da Silva, directora do Departamento de Adminis-
tração Urbanística da Câmara Municipal de Montijo:

Torna público que, para efeitos do disposto no artigo 27.º e n.º 3 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 177/01, de 04 de Junho, conjugado com disposto 
no artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, irá decorrer, 
a partir do 8.º dia após a publicação deste aviso no Diário da República, 
por um período de 15 dias, um período de discussão pública relativo ao 
pedido de alteração aos parâmetros estabelecidos nos lotes 1 e 2 integrante 
do processo F -8/86, registado em nome de ADEMA — Construções, 
L.da (Processo I -40/07), durante o qual os interessados poderão proceder 
à formulação de sugestões e observações, bem como à apresentação de 
reclamações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas.

A alteração versa acerca da junção dos lotes supracitados (1 e 2), 
no sentido de ser criado um único lote, destinado à construção de uma 
edificação destinada a habitação multifamiliar com 4 pisos + cave, 
prevendo -se ainda a redução do número total de fogos de 16 para 12.

O processo poderá ser consultado todos os dias úteis, das 9 horas 
às 16 horas na Divisão de Gestão Administrativa do Departamento de 
Administração Urbanística, sito no Edifício da Câmara Municipal de 
Montijo, na Av. dos Pescadores — Montijo, e as sugestões ou reclama-
ções dos interessados deverão ser apresentadas por escrito, através de 
requerimento dirigido à Presidente da Câmara, identificando devida-
mente o seu subscritor e entregue pessoalmente ou remetido através do 
correio ao serviço acima mencionado.

Para constar e devidos efeitos se publica este aviso e outros que irão 
ser afixados nos lugares de estilo.

15 de Setembro de 2008. — A Directora de Departamento de Admi-
nistração Urbanística, por delegação de competências, Maria Teresa 
Alves da Silva.

300741039 

 CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 23828/2008
Para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto -Lei 

n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à Administração Local pelo 
Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz -se público que, por meu 

despacho datado de 10 de Setembro de 2008, foi nomeada definitiva-
mente, nos termos do n.º 5 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 427/89, 
de 7 de Dezembro, na categoria de Técnica Superior de Psicologia de 
2.ª Classe, 1.º escalão, índice 400, a Senhora Sofia Correia de Melo, 
candidata oportunamente aprovada no concurso externo de ingresso 
para admissão de estagiários, com vista ao preenchimento de 1 lugar 
da categoria acima mencionada, a que se refere o despacho do Senhor 
Presidente datado do dia 20.09.2006 e publicado no Diário da República 
n.º 244, 2.ª série, de 21.12.2006, após ter sido dispensada da frequência 
de estágio de ingresso, por estarem reunidos os requisitos que o permi-
tem, conforme Acórdão n.º 100/98, de 5 de Maio, do Tribunal de Contas.

Em conformidade com o artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 
7 de Dezembro, a interessada tem um prazo de 20 dias úteis, a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para 
aceitação da nomeação. (Isento de Visto do Tribunal de Contas nos 
termos do n.º 1 do artigo 46.º, conjugado com o artigo 114.º da Lei 
n.º 98/97, de 26/8).

12 de Setembro de 2008. — O Vereador dos Recursos Humanos, 
Rafael Rodrigues.

300742092 

 Aviso n.º 23829/2008
José Maria Prazeres Pós de Mina, presidente da Câmara Municipal de 

Moura torna público que a Assembleia Municipal de Moura, deliberou 
em 1 de Setembro de 2008, aprovar a proposta de Alteração ao Plano de 
Pormenor de Salvaguarda e Reabilitação do Centro Histórico de Moura 
(PPSRCHM), ratificado pela Portaria n.º 1007/93, de 12 de Outubro.

A elaboração da Alteração ao Plano de Pormenor decorreu nos termos 
do Decreto-Lei n.º 380/99 de 22 de Setembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro, assumindo um 
carácter sobretudo regulamentar de modo a adaptar o actual PPSRCHM, 
às exigências de intervenção urbanística do núcleo histórico. As altera-
ções agora introduzidas foram devidamente balizadas, correspondendo 
a opções essenciais para a clarificação de questões que se têm vindo 
a suscitar na gestão urbanística municipal, e assumem um cariz não 
substancial relativamente à versão ainda vigente do PPSRCHM, não 
se reflectindo, desde logo, na necessidade de proceder a nova carac-
terização da área de intervenção, nem na necessidade de se realizar 
relatório ambiental.

Assim, nos termos e para os efeitos do disposto na alínea d) do n.º 4 
do artigo 148.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territo-
rial, publica-se, em Anexo, a alteração ao PPSRCHM, com a redacção 
resultante da alteração aprovada em 1 de Setembro de 2008, que será, 
igualmente, divulgada nos termos da lei.

16 de Setembro de 2008. — O Presidente da Câmara, José Maria 
Prazeres Pós de Mina.

ANEXO

Alteração ao Plano de Pormenor de Salvaguarda 
e Reabilitação do Centro Histórico de Moura (PPSRCHM)

Preâmbulo
Decorrida mais de uma década desde a entrada em vigor do Plano de 

Pormenor de Salvaguarda e Reabilitação do Centro Histórico de Moura 
(PPSRCHM), verifica-se que o mesmo se encontra desadequado em 
relação aos princípios de gestão urbanística do núcleo histórico. Apesar 
do mérito que o PPSRCHM teve, e tem, na protecção de conjuntos e 
de imóveis, entende a Câmara Municipal ser este o momento para se 
proceder a ajustes que permitam dar mais adequada resposta às neces-
sidades dos munícipes e que munam a autarquia dos meios apropriados 
de diagnóstico e de intervenção, no quadro da salvaguarda e reabilitação 
do centro histórico da cidade.

A necessidade de redinamizar o centro histórico, tanto na sua vertente 
económica como no que se refere à componente habitacional tornam, 
assim, necessárias alterações pontuais ao nível das disposições regula-
mentares do PPSRCHM, de forma a reajustar o plano às novas dinâmicas 
económicas, sociais e culturais da cidade de Moura.

Com a crescente expectativa do turismo associado ao plano de água 
da “Barragem do Alqueva” será também aqui necessário encontrar alter-
nativas na reutilização do edificado quer ao nível de novos e diferentes 
equipamentos como na vertente da hotelaria e lazer. Novos e diferentes 
usos implicam novas e diferentes regras que suportem as oportunidades 
sem todavia perder o carácter próprio da identidade local. Assim consi-
deram-se para reformulação aspectos regulamentares respeitantes aos 
usos, coberturas e materiais.

A clarificação de regras e terminologia a observar nas operações ur-
banísticas contempla ainda uma relação directa com o Regime Jurídico 




